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MATEUS MAIA

CÍCERO COTRIM

FLÁVIA SAID

BRASÍLIA

O ministro da Fazenda, Dario 
Durigan, disse ontem que é pre-
ciso cautela para a retirada de 
subsídio dos combustíveis em 
razão na nova alta do petróleo. 
Segundo ele, o cenário interna-
cional acendeu um alerta com 
a volta dos ataques dos Esta-
dos Unidos ao Irã,  por isso o 
governo irá acompanhar diaria-
mente  o  impacto  do  conflito  
sobre os preços internacionais 
para decidir sobre os subsídios 
que ainda vigoram.

“O que ouvimos foi uma de-
claração do presidente dos Es-
tados  Unidos,  dizendo  que  o  
cessar-fogo estava encerrado, 
o que nos acendeu um sinal de 
alerta,  sim,  para  cautela  em  
que a gente tem que adotar no 
acompanhamento  da  guerra.  
Então, a estratégia não muda”, 
disse  o  ministro,  lembrando  
que  na  quarta-feira  “o  petró-
leo  voltou  a  subir  para  US$  
80”. “Aí temos que olhar com 
cautela a retirada de subsídio”, 
disse Durigan, em entrevista à 

Rádio Gaúcha.
O ministro lembrou que sua 

intenção  era  anunciar  o  fim  
do subsídio da gasolina. “(Ago-
ra) vou analisar a retirada (do 
subsídio)  na  próxima  semana  
porque o preço da gasolina já 
está com um impacto diferen-
te  do  que  eu  estava  preven-
do”,  disse,  para  completar:  
“Semana que vem, a depender 
da situação, o que eu gostaria 
de fazer é retirar o subsídio da 
gasolina, seja parcial ou total-
mente, como próximo passo”.

ETANOL  NA  GASOLINA.  Duri-
gan declarou ainda que o au-
mento da mistura de etanol na 
gasolina está  mantida  e  deve  
ocorrer  nos  próximos  dias.  
Ele explicou que o adiamento 
da reunião do Conselho Nacio-
nal de Política Energética (CN-
PE), que deveria ter ocorrido 
na  quarta-feira,  ocorreu  por  
conta da guerra e que o aumen-
to da mistura está garantido.

O CNPE é o órgão de assesso-
ramento do presidente da Repú-

blica para a formulação de di-
retrizes e  políticas  públicas  
do setor energético. Presidi-
do pelo ministro de Minas e 
Energia, o Conselho reúne 17 
ministros de Estado e o presi-
dente da Empresa de Pesqui-
sa Energética (EPE).

“Foi  suspensa  ontem  em  
razão da guerra. Como a gen-
te estava com a mudança nos 
indicadores, nos preços, du-
rante a reunião, a gente vai 
aguardar para fazer essa ava-
liação e ver se tem alguma ou-
tra medida que estamos estu-
dando  que  seria  necessária  
no CPNE isso não afeta a de-
cisão do E32 (elevação de 30% 
para 32% do teor de etanol na 
gasolina)”, disse Durigan.

Em  publicação  ontem  
na  rede  social  X,  o  presi-
dente da  Câmara dos  De-
putados, Hugo Motta (Re-
publicanos-PB),  afirmou  
que houve um acordo para 
que o CNPE volte a se reu-
nir na próxima terça-feira 
a fim de deliberar sobre o 
aumento do porcentual de 
30% para 32% do etanol na 
gasolina.

De  acordo  com  a  posta-
gem, o acerto se deu em con-
tato  com  os  ministros  do  
Planejamento  e  Orçamen-
to, Bruno Moretti, e de Mi-
nas e Energia, Alexandre Sil-
veira.  Embora  não  integre  
formalmente o CNPE, Mot-
ta foi convidado para parti-
cipar da reunião. l

CRISTIANE BARBIERI

Os reflexos da incerteza global 
têm  ganhado  peso  na  econo-
mia, com maior retração da ge-
ração de riqueza pelo travamen-
to dos negócios. O movimento, 
que já havia sido visto no relató-
rio da Câmara de Comércio In-
ternacional (ICC,  na  sigla em  
inglês) de 2025, tende a aconte-
cer  numa  proporção  inédita  
neste ano – e ganhar ainda mais 
importância.

Feito em parceria com a Ox-
ford Economics, o levantamento 
mostrou que 74% das câmaras de 
comércio consultadas disseram, 
no ano passado, que a incerteza 
era a maior preocupação. Mais do 
que qualquer tarifa imposta pelo 
governo dos EUA. Àquela época, 
Donald Trump passou a adotar a 
imposição de tarifas como políti-
ca externa de maneira massiva.

Resultado: em 2025, essa in-
certeza apagou US$ 202 bilhões 
que poderiam ter sido usados pe-
las empresas para investimen-
tos. Neste ano, o valor pode su-
perar os US$ 380 bilhões, quase 
o  dobro  do  ano  passado.  É  o  
maior  valor  já  registrado  pela  
pesquisa da entidade, superan-
do o impacto da crise de 2008 e 
do início da pandemia.

“É o maior nível de incerteza 
que  vemos  em  muitos  anos”,  
afirmou John Denton, secretá-
rio-geral do ICC, em  visita  ao 
Brasil. “É uma realidade que sig-
nifica empresas deixando de as-
sinar contratos, de fazer investi-
mentos e de contratar pessoas.”

O  impacto  varia  de  acordo  

com o país e a região. As nações 
com  grandes  mercados  inter-
nos, como o Brasil e a Índia, têm 
proteção  parcial  contra  cho-
ques externos. Em 2025, as per-
das de investimento associadas 
à incerteza foram de 1,5% no Bra-
sil. Em termos monetários, isso 
corresponde  aproximadamen-
te a US$ 4 bilhões. Elas equiva-
lem a cerca de um terço da con-
tração do investimento registra-
da durante a pandemia de co-
vid-19 em 2020.

Para 2026, o efeito tende a ser 
similar no País. Segundo o relató-
rio, historicamente a reação dos 
investimentos no Brasil às incer-
tezas  ocorre  com  defasagem,  
com o efeito completo se mate-
rializando ao longo de vários tri-
mestres. O dado anual de 2026 
provavelmente subestima o cus-
to acumulado,  com  o  impacto 
negativo  podendo  se  estender  
de forma mais visível até 2027.

Para Denton, como país emer-
gente que  depende  de investi-
mentos externos, o Brasil, mes-
mo protegido por seu mercado 
interno, é particularmente vul-
nerável  à  incerteza  comercial.  
Para o ICC, se o sistema de co-
mércio global continuar a se de-
teriorar a América Latina pode 
ter uma desaceleração de 25% a 
30% dos fluxos de comércio. l

Histórico
Em 2025, as perdas de

investimento associadas
às incertezas foram

de 1,5% no Brasil

A
s cotações do petróleo 
voltaram a dar suas cor-
covadas. Depois do Me-
morando  de  Entendi-

mento entre Estados Unidos e 
Irã, haviam despencado para a 
altura  dos  US$  71  por  barril,  
com tendência a baixar ainda 
mais, pela normalização.

Como,  no  entanto,  alguns  
petroleiros voltaram a ser ata-
cados pelo Irã no Estreito de 
Ormuz,  o  presidente  Trump  
declarou  que  “o  acordo  aca-
bou”, redobrou suas ameaças 
e voltou a bombardear o Irã. A 
partir daí, os preços do petró-
leo  tipo  Brent  empinaram  e  
chegaram a passar os US$ 80 
por barril, disseminando nova 
onda de pânico.

O mercado passou a temer 

pelo pior. Ficou escancarada a 
fragilidade do acordo, assina-
do  mais  por  conveniência  do  
que  por  encaminhamento  de  
soluções definitivas dos confli-
tos aí envolvidos.

E voltou o pesadelo de novo 
fechamento do Estreito e, com 
ele,  as  consequências  prová-
veis:  novo período  de alta do  
petróleo e do gás, interrupção 
dos  fluxos  de  distribuição  de  
produtos essenciais para a pro-
dução, inflação, alta dos juros, 
queda da atividade econômica 
e tudo o mais.

Mas, atenção, essa nova fon-
te de perplexidade e de incerte-
zas não é tudo. Há limites para 
o recrudescimento do conflito 
e para levar a cabo as intimida-
ções externadas pelo presiden-

te  Trump,  praticamente  as  
mesmas que definiram a debili-
dade do acordo. Os novos ata-

ques  ao  Irã  até  poderiam  ser  
mais  contundentes  do  que  já  
foram no auge das ações milita-
res.  No  entanto,  elas  piora-
riam  as  condições  da  econo-
mia  mundial  e  dos  Estados  
Unidos. Mais do que isso, dete-
riorariam as condições eleito-
rais do presidente Trump nas 
próximas eleições intermediá-
rias de novembro, cruciais pa-
ra determinar as condições po-
líticas  do  seu  governo.  Des-
truir  a  capacidade  de  produ-
ção e  exportação  de  petróleo  
do Irã, por exemplo, voltaria a 
fechar o Estreito e produziria 
novo desequilíbrio no merca-
do global.

As  novas  ameaças,  de  alta  
contundência  verbal,  feitas  
por Trump e por membros do 

seu  governo  não  são  mais  
agressivas  do  que já  foram  e,  
afinal, não produziram o efeito 
pretendido ou, simplesmente, 
não foram cumpridas.

Difícil saber agora como tu-
do se arranja. Mas fica cada vez 
mais difícil maior agravamen-
to da situação econômica – sal-
vo apareça novo distúrbio hoje 
fora da tela dos radares.

A instabilidade dos merca-
dos e a volatilidade que a acom-
panha  deverão  continuar  sa-
be-se lá  até quando.  E  a  pró-
pria  dinâmica  da  economia  
mundial deverá encarregar-se 
de conviver com as incertezas, 
como já começara  a  conviver 
antes da tentativa de acordo. l

A incerteza continua

celso.ming@estadao.com

l Guerra no Oriente Médio l  Efeitos

Volta dos ataques ao Irã 
exige cautela na retirada 
de subsídios, diz Durigan
Ministro da Fazenda 
diz que cenário exige 
cautela, mas que a 
intenção é retirar a
subvenção tão logo a 
situação se defina

“O que ouvimos foi uma 
declaração do presiden-
te dos EUA, dizendo que 
o cessar-fogo estava en-
cerrado, o que nos acen-
deu um sinal de alerta, 
de cautela”
Dario Durigan

Ministro da Fazenda

Celso Ming

EVOLUÇÃO DOS PREÇOS DO 
PETRÓLEO TIPO BRENT

MONTANHA RUSSA
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Incertezas podem tirar 
US$ 380 bi de negócios
globais este ano, diz ICC
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O ESTADO DE S. PAULO

DEMONSTRE SEUS RESULTADOS ONDE 

INVESTIDORES E DECISORES BUSCAM REFERÊNCIA.

TRANSPARÊNCIA TRANSFORMA  
RESULTADOS EM VALOR

CONSULTE NOSSA EQUIPE COMERCIAL: publicidade.legal@estadao.com

Publicação simultânea na plataforma 

de relações com investidores.

Vector Transportes e Tecnologia S.A.
CNPJ/MF nº 35.823.683/0001-61 - NIRE nº 35300566432

AVISO AOS ACIONISTAS - ERRATA

Encerramento do Período de Exercício do Direito de Preferência e Subscrição de Sobras
Errata ao Aviso aos Acionistas publicado no dia 07 de julho de 2026

A Vector Transportes e Tecnologia S.A. (“Companhia”) comunica aos seus acionistas que se encerrou, em  
29 de junho de 2026, o prazo para o exercício do direito de preferência para subscrição das ações emitidas no 
âmbito do aumento de capital aprovado na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 28 de maio de 2026 
(“Aumento de Capital” e “AGE”, respectivamente), conforme artigo 171 da Lei nº 6.404/76. Durante o período 
para exercício do direito de preferência, foram subscritas 255.402.103 ações ordinárias, perfazendo o montante 
total de R$ 54.416.362,79, restando, portanto, 18.724.981 ações não subscritas, as quais correspondem às 
sobras do Aumento de Capital (“Sobras”). Nos termos aprovados na AGE, as Sobras serão oferecidas, em uma 
única rodada, aos acionistas que tiverem manifestado interesse na reserva de sobras no respectivo boletim de 
subscrição apresentado durante o período de preferência. O prazo para subscrição das Sobras será de 5 (cinco) 
dias úteis, iniciando-se em 10 de julho de 2026 e encerrando-se em 16 de julho de 2026 (inclusive). As Sobras 
serão rateadas entre os acionistas elegíveis, na proporção das respectivas participações ou da quantidade 
indicada para reserva, conforme o caso, desconsideradas frações, observados os termos e condições aprovados 
na AGE. A subscrição das Sobras deverá ser formalizada mediante a celebração de novo boletim de subscrição 
e respectiva integralização à vista, em moeda corrente nacional, nos termos e condições aprovados na AGE. 
Encerrados os prazos para o exercício do direito de preferência e de subscrição das Sobras, o Conselho de 
Administração da Companhia reunir-se-á para homologar o Aumento de Capital, podendo ocorrer homologação 
total ou parcial, nos termos do artigo 171, § 2º, da Lei nº 6.404/76, observado o atingimento da subscrição 
mínima aprovada na AGE. 

São Paulo, 08 de julho de 2026

Estado de São Paulo
Secretaria M. de Administração

AVISO DE LICITAÇÃO 
Torna-se público para conhecimento de todos os 
interessados que realizará licitação na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO com critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO ITEM.
Pregão Eletrônico nº 14/2026.
Processo Eletrônico nº 4-000163/2025.
Objeto: Registro de preços para aquisição eventual e 
parcelada de refeição tipo Marmitex.
Data limite para recebimento das propostas: 
27/07/2026 até as 08h59min.
Data de abertura da sessão pública: 27/07/2026 às 
09:00 horas.
A sessão será realizada por meio do Portal 
de Compras da Prefeitura de Ourinhos/SP: 
portaldecompras.ourinhos.sp.gov.br/ampregao.
O edital e seus anexos poderão ser consultados e obtidos 
gratuitamente no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal 
de Ourinhos: www.ourinhos.sp.gov.br, bem como no 
Portal de Compras.

Ourinhos, 07 de julho de 2026.
Alexandre Araújo Dauage

Prefeito Municipal em Exercício.

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE OURINHOS

SINDICATO DOS MESTRES E CONTRA-MESTRES, LÍDERES, SUPERVISORES, PESSOAL 
DE ESCRITÓRIO E CARGOS DE CHEFIA NA INDÚSTRIA DE FIAÇÃO E TECELAGEM, 

TINTURARIA E ESTAMPARIA DE TECIDOS, MALHARIA E MEIAS, CORDOALHA  
E ESTOPA, FIBRAS TÊXTEIS SINTÉTICAS, ACABAMENTO DE CONFECÇÃO DE MALHAS, 

E ESPECIALIDADES TÊXTEIS, NO ESTADO DE SÃO PAULO
Resumo da proposta Orçamentária de 2027,  

aprovada em Assembleia Geral Ordinária realizada em 23 de junho de 2026

 RECEITA DESPESA
Renda Tributária   Administração Geral  4.565.000,00

Renda Social   6.516.000,00 Contrib.Regulamentares  7.000,00

Renda Patrimonial   400.000,00 Assistência Social  2.041.000,00

Renda Extraordinária   Outros Serv. Sociais

   Assistência Técnica

   Despesas Extraordinárias

Total da Receita  6.916.000,00 Total do Custeio  6.613.000,00
Mobilização de Capitais   Aplicação de Capitais  20.000,00

   Superavit  283.000,00

Total Geral  6.916.000,00 Total Geral  6.916.000,00

 Jorge Ferreira Antonio Gonçalves Sobrinho
 Presidente Tesoureiro

 Escritório Cunha Lima S/S Ltda. Gilson Graça Ribeiro
 CRC SP nº 2SP000230/0-1 CT Contador CRC nº 1SP 169867/O-2

Pregão Eletrônico nº 25/2026 - UASG 413001

Processo nº 53500.100379/2025-49. Contratação de serviços de conformidade 

metrológica (calibração). Valor estimado: Sigiloso.

Entrega das propostas: 8/7/2026, a partir da publicação no sítio: 

https://www.gov.br/compras.

Abertura das Propostas: 24/7/2026, às 10h00.

Esclarecimentos e impugnações: licitacao@anatel.gov.br

WANDERSON GONCALVES DOS REIS
Gerente de Aquisições e Contratos Substituto

AVISO DE LICITAÇÃO

TRANSPARÊNCIA 
É POSICIONAMENTO

DEMONSTRE SEUS 

RESULTADOS 

ONDE INVESTIDORES 

E DECISORES 

BUSCAM 

REFERÊNCIA.

Publicação simultânea 

na plataforma de 

relações com 

investidores.

CONSULTE NOSSA 
EQUIPE COMERCIAL:

publicidade.legal@estadao.com

Habitasec Securitizadora S.A.
CNPJ nº 09.304.427/0001-58

FATO RELEVANTE
A Habitasec Securitizadora S.A. (“Emissora”), vem comunicar ao mercado em geral e aos Investidores da 
221ª Série da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários (“Emissão” “CRI”) da Emissora, em 
cumprimento ao disposto no artigo 52, inciso IV, da Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução 
CVM 60”), que tomou conhecimento do ajuizamento de Pedido de Recuperação Judicial da Fortis Comércio de 
Alimentos Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 09.151.220/0001-90 e Hortus Comércio de Alimentos S.A., inscrita 
no CNPJ sob o nº 09.000.493/0002-15, respectivamente, Locatária e Garantidora do Contrato de Locação, 
e outras empresas de seu grupo econômico, processo nº 4112438-81.2026.8.26.0100, em trâmite perante a 
1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central Cível da Comarca de São Paulo - SP (“Recuperação 
Judicial”). A Emissora ressalta que o Pedido de Recuperação Judicial da Locatária e Garantidora configura Evento 
de Inadimplemento previsto nos Documentos da Operação, e que convocou Assembleia Especial de Titulares de 
CRI para deliberação acerca do Evento de Inadimplência. A Emissora, comunica, ainda, que até a presente data, 
não identificou o descumprimento de obrigações por parte da Cedente e Locatária no âmbito da Emissão, e que 
seguirá acompanhando a Recuperação Judicial de forma a informar ao Titular de CRI eventuais desdobramentos. 
Os termos utilizados iniciados em letras maiúsculas e que não foram aqui definidos têm o significado que lhes foi 
atribuídos no Termo de Securitização e nos demais Documentos da Emissão.

São Paulo, 08 de julho de 2026
Habitasec Securitizadora S.A.

Marcos Ribeiro do Valle Neto - Diretor de Securitização e Distribuição

Habitasec Securitizadora S.A.
CNPJ nº 09.304.427/0001-58

FATO RELEVANTE
A Habitasec Securitizadora S.A. (“Emissora”), vem comunicar ao mercado em geral e aos Investidores da 257ª 
Série da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários (“Emissão” “CRI”) da Emissora, em 
cumprimento ao disposto no artigo 52, inciso IV, da Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução 
CVM 60”), que tomou conhecimento do ajuizamento de Pedido de Recuperação Judicial da Fides Comércio de 
Alimentos Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 07.845.532/0001-79 e Hortus Comércio de Alimentos S.A., inscrita 
no CNPJ sob o nº 09.000.493/0002-15, respectivamente, Locatária e Fiadora do Contrato de Locação, e outras 
empresas de seu grupo econômico, processo nº 4112438-81.2026.8.26.0100, em trâmite perante a 1ª Vara de 
Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central Cível da Comarca de São Paulo - SP (“Recuperação Judicial”). 
A Emissora ressalta que o Pedido de Recuperação Judicial da Locatária e Garantidora configura Evento de 
Inadimplemento previsto nos Documentos da Operação, e que convocou Assembleia Especial de Titulares de CRI 
para deliberação acerca do Evento de Inadimplência. A Emissora, comunica, ainda, que até a presente data, não 
identificou o descumprimento de obrigações por parte da Cedente e Locatária no âmbito da Emissão, e que 
seguirá acompanhando a Recuperação Judicial de forma a informar ao Titular de CRI eventuais desdobramentos. 
Os termos utilizados iniciados em letras maiúsculas e que não foram aqui definidos têm o significado que lhes foi 
atribuídos no Termo de Securitização e nos demais Documentos da Emissão.

São Paulo, 08 de julho de 2026
Habitasec Securitizadora S.A.

Marcos Ribeiro do Valle Neto - Diretor de Securitização e Distribuição

Habitasec Securitizadora S.A.
CNPJ nº 09.304.427/0001-58

FATO RELEVANTE

A Habitasec Securitizadora S.A. (“Emissora”), vem comunicar ao mercado em geral e aos Investidores da 324ª
e 325ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários (“Emissão” “CRI”) da Emissora, em 
cumprimento ao disposto no artigo 52, inciso IV, da Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução 
CVM 60”), que tomou conhecimento do ajuizamento de Pedido de Recuperação Judicial da Hortus Comércio de 

Alimentos S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 09.000.493/0002-15, sucessora por incorporação da Cresco Comércio 

de Alimentos Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 18.303.320/0001-86, respectivamente, Fiadora e Locatária do 
Contrato de Locação, e outras empresas de seu grupo econômico, processo nº 4112438-81.2026.8.26.0100, em 
trâmite perante a 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central Cível da Comarca de São Paulo - SP 
(“Recuperação Judicial”). A Emissora ressalta que o Pedido de Recuperação Judicial da Locatária e Garantidora 
configura Evento de Inadimplemento previsto nos Documentos da Operação, e que convocou Assembleia Especial 
de Titulares de CRI para deliberação acerca do Evento de Inadimplência. A Emissora, comunica, ainda, que até a 
presente data, não identificou o descumprimento de obrigações por parte da Cedente e Locatária no âmbito da 
Emissão, e que seguirá acompanhando a Recuperação Judicial de forma a informar ao Titular de CRI eventuais 
desdobramentos. Os termos utilizados iniciados em letras maiúsculas e que não foram aqui definidos têm o 
significado que lhes foi atribuídos no Termo de Securitização e nos demais Documentos da Emissão. 

São Paulo, 08 de julho de 2026
Habitasec Securitizadora S.A.

Marcos Ribeiro do Valle Neto - Diretor de Securitização e Distribuição
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